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I.  Descriminalização do porte de maconha para consumo pessoal 

 

Informativo nº 1121 STF de 02 de agosto de 2024 

Processo 
STF. RE 635.659/SP, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento finalizado em 26.06.2024. 

Tema 

Não configura infração penal a prática das condutas de adquirir, 

guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo — para 

consumo pessoal — a substância cannabis sativa (maconha). 

Teses fixadas 

“1. Não comete infração penal quem adquirir, guardar, tiver em 

depósito, transportar ou trouxer consigo, para consumo pessoal, a 

substância cannabis sativa, sem prejuízo do reconhecimento da 

ilicitude extrapenal da conduta, com apreensão da droga e 

aplicação de sanções de advertência sobre os efeitos dela (art. 28, 

I) e medida educativa de comparecimento a programa ou curso 

educativo (art. 28, III); 2. As sanções estabelecidas nos incisos I e 

III do art. 28 da Lei nº 11.343/2006 serão aplicadas pelo juiz em 

procedimento de natureza não penal, sem nenhuma repercussão 

criminal para a conduta; 3. Em se tratando da posse de cannabis 

para consumo pessoal, a autoridade policial apreenderá a 

substância e notificará o autor do fato para comparecer em 

Juízo, na forma do regulamento a ser aprovado pelo CNJ. Até 

Retrospectiva da jurisprudência do STF: 2º semestre de  2024 

Informativos 1143 a 1162 

      

 



 

 
 

 

3 

que o CNJ delibere a respeito, a competência para julgar as 

condutas do art. 28 da Lei nº 11.343/2006 será dos Juizados 

Especiais Criminais, segundo a sistemática atual, vedada a 

atribuição de quaisquer efeitos penais para a sentença; 4. Nos 

termos do § 2º do artigo 28 da Lei nº 11.343/2006 , será 

presumido usuário quem, para consumo próprio, adquirir, 

guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, 

até 40 gramas de cannabis sativa ou seis plantas-fêmeas, até 

que o Congresso Nacional venha a legislar a respeito; 5. A 

presunção do item anterior é relativa, não estando a 

autoridade policial e seus agentes impedidos de realizar a 

prisão em flagrante por tráfico de drogas, mesmo para 

quantidades inferiores ao limite acima estabelecido, quando 

presentes elementos que indiquem intuito de mercancia, como 

a forma de acondicionamento da droga, as circunstâncias da 

apreensão, a variedade de substâncias apreendidas, a 

apreensão simultânea de instrumentos como balança, 

registros de operações comerciais e aparelho celular contendo 

contatos de usuários ou traficantes; 6. Nesses casos, caberá ao 

Delegado de Polícia consignar, no auto de prisão em flagrante, 

justificativa minudente para afastamento da presunção do 

porte para uso pessoal, sendo vedada a alusão a critérios 

subjetivos arbitrários; 7. Na hipótese de prisão por quantidades 

inferiores à fixada no item 4, deverá o juiz, na audiência de 

custódia, avaliar as razões invocadas para o afastamento da 

presunção de porte para uso próprio; 8. A apreensão de 

quantidades superiores aos limites ora fixados não impede o 

juiz de concluir que a conduta é atípica, apontando nos autos 

prova suficiente da condição de usuário.” 
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Informações de 

inteiro teor 

Não configura infração penal a prática das condutas de adquirir, 

guardar, ter em depósito, transportar ou trazer consigo — para 

consumo pessoal — a substância cannabis sativa (maconha). 

A criminalização das aludidas condutas, relacionadas ao porte de 

maconha para o uso próprio (Lei nº 11.343/2006, art. 28), afronta 

o postulado da proporcionalidade, pois (i) versa sobre lesividade 

que se restringe à esfera pessoal dos usuários; e (ii) produz 

crescente estigmatização, ofuscando os principais objetivos do 

Sistema Nacional de Políticas de Drogas, quais sejam, a política 

de redução de danos e a prevenção do uso abusivo de drogas. 

Nesse contexto, o foco da política de drogas deve ser o campo da 

saúde pública, até porque considerar essas condutas infração 

penal resulta em clara incongruência no sistema. 

A ausência da natureza penal não impede, entretanto, o 

reconhecimento da ilicitude extrapenal das condutas 

especificadas, razão pela qual é cabível a apreensão da 

maconha e a aplicação das sanções administrativas de 

advertência sobre os efeitos da droga e de medida educativa 

de comparecimento a programa ou curso educativo (Lei nº 

11.343/2006, art. 28, I e III). Ademais, a incidência de quaisquer 

das sanções anteriormente referidas deve ocorrer sem a atribuição 

de efeitos criminais como, por exemplo, a reincidência. 

Até que sobrevenha legislação a respeito, presume-se usuário, 

como regra geral, quem adquire, guarda, tem em depósito, 

transporta ou traz consigo até 40 gramas de cannabis sativa ou 

seis plantas fêmeas. 

O STF considerou necessária a definição de uma quantidade 

como parâmetro orientador para diferenciar o usuário do 

traficante de maconha, com o objetivo de afastar interpretações 
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desiguais, discriminação irrazoável de grupos sociais vulneráveis, 

discricionariedades de policiais, membros do Ministério Público e 

do Poder Judiciário, caracterizadoras de injustiças, bem assim de 

proteger os direitos fundamentais de pessoas que são 

encarceradas, sobretudo, pela má distinção entre tráfico e uso. O 

parâmetro estipulado é provisório, até a superveniência da 

regulamentação própria, e não é absoluto. Para o afastamento da 

presunção relativa de que se cuida de conduta relacionada ao 

consumo da pessoa ou voltada à traficância, é preciso cumprir o 

estabelecido na tese fixada neste julgamento. 

Enquanto não houver regulamentação quanto à competência para 

julgar as condutas em debate, o respectivo procedimento, segundo 

a sistemática atual, tramitará nos juizados especiais criminais, 

vedada a atribuição de efeitos criminais ou de qualquer natureza 

penal, e devidamente atendidos os demais critérios estipulados 

por esta Corte. 

Ressalta-se que a decisão colegiada se restringe à cannabis 

sativa, substância objeto de análise no caso concreto, e não 

abarca as demais drogas, haja vista as particularidades de 

cada espécie de substância entorpecente. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 

maioria, ao apreciar o Tema 506 da repercussão geral (vide 

Informativos 795 e 798), deu provimento ao recurso 

extraordinário para (i) declarar a inconstitucionalidade, sem 

redução de texto, do art. 28 da Lei nº 11.343/2006 (1), de modo a 

afastar todo e qualquer efeito de natureza penal, ficando mantidas 

as medidas ali previstas, no que couber, até o advento de 

legislação específica; e (ii) absolver o acusado por atipicidade da 

conduta. Igualmente em votação majoritária, foram fixadas as 
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teses anteriormente citadas. 

O Tribunal deliberou, ainda, as seguintes providências: (i) 

determinar ao Conselho Nacional de Justiça (CNJ), em 

articulação direta com o Ministério da Saúde, Anvisa, Ministério 

da Justiça e Segurança Pública, Tribunais e Conselho Nacional do 

Ministério Público, a adoção de medidas para permitir (a) o 

cumprimento da presente decisão pelos juízes, com aplicação das 

sanções previstas nos incisos I e III do art. 28 da Lei nº 

11.343/2006, em procedimento de natureza não penal; (b) a 

criação de protocolo próprio para realização de audiências 

envolvendo usuários dependentes, com encaminhamento do 

indivíduo vulnerável aos órgãos da rede pública de saúde 

capacitados a avaliar a gravidade da situação e oferecer 

tratamento especializado, como os Centros de Atenção 

Psicossocial de Álcool e Drogas (CAPS AD); (ii) fazer um apelo 

aos Poderes Legislativo e Executivo para que adotem medidas 

administrativas e legislativas para aprimorar as políticas públicas 

de tratamento ao dependente, deslocando o enfoque da atuação 

estatal do regime puramente repressivo para um modelo 

multidisciplinar que reconheça a interdependência das atividades 

de (a) prevenção ao uso de drogas; (b) atenção especializada e 

reinserção social de dependentes; e (c) repressão da produção não 

autorizada e do tráfico de drogas; (iii) conclamar os Poderes a 

avançarem no tema, estabelecendo uma política focada não na 

estigmatização, mas (a) no engajamento dos usuários, 

especialmente os dependentes, em um processo de autocuidado 

contínuo que lhes possibilite compreender os graves danos 

causados pelo uso de drogas; (b) na agenda de prevenção 

educativa, implementando programas de dissuasão ao consumo de 

drogas; e (c) na criação de órgãos técnicos na estrutura do 
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Executivo, compostos por especialistas em saúde pública, com 

atribuição de aplicar aos usuários e dependentes as medidas 

previstas em lei; e (iv) para viabilizar a concretização dessa 

política pública — especialmente a implementação de programas 

de dissuasão contra o consumo de drogas e a criação de órgãos 

especializados no atendimento de usuários — caberá aos Poderes 

Executivo e Legislativo assegurar dotações orçamentárias 

suficientes para essa finalidade. Para isso, a União deverá liberar 

o saldo acumulado do Fundo Nacional Antidrogas (Funad), 

instituído pela Lei nº 7.560/1986 e gerido pelo Ministério da 

Justiça e Segurança Pública, e se abster de contingenciar os 

futuros aportes no fundo, recursos que deverão ser utilizados, 

inclusive, para programas de esclarecimento sobre os malefícios 

do uso de drogas. 

Por fim, a Corte determinou que o CNJ, com a participação das 

defensorias públicas, realize mutirões carcerários para apurar e 

corrigir prisões decretadas em desacordo com os parâmetros 

fixados neste julgamento. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

II.  O art. 17-B da Lei de Lavagem de Capitas é constitucional, sendo permitido ao 

Delegado de Polícia e ao membro do Ministério Público requisitar diretamente dados 

cadastrais (qualificação pessoal, filiação e endereço) mantidos pela Justiça Eleitoral, 

pelas empresas telefônicas, pelas instituições financeiras, pelos provedores de internet e 

pelas administradoras de cartão de crédito   

 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1143.htm#maconha
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Informativo nº 1150 STF de 23 de setembro de 2024 

Processo 
STF. ADI 4.906/DF, relator Ministro Nunes Marques, julgamento 

finalizado em 11.09.2024 (quarta-feira). 

Tema 
Acesso direto de dados cadastrais pelos órgãos de persecução 

criminal. 

Resumo 

É constitucional norma que permite o acesso, por autoridades 

policiais e pelo Ministério Público, a dados cadastrais de pessoas 

investigadas independentemente de autorização judicial, excluído 

do âmbito de incidência da norma a possibilidade de requisição de 

qualquer outro dado cadastral além daqueles referentes à 

qualificação pessoal, filiação e endereço (art. 5º, X e LXXIX, da 

CF). 

Informações de 

Inteiro Teor 

A Constituição Federal de 1988 confere especial proteção à 

intimidade, à vida privada, à honra e à imagem das pessoas ao 

qualificá-las como invioláveis, enquanto direitos fundamentais da 

personalidade. A fim de instrumentalizá-los, prevê a 

inviolabilidade do sigilo da correspondência e das comunicações 

telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 

último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma em que 

a lei estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 

penal. Mais recentemente, o texto constitucional passou a 

assegurar, expressamente, o direito à proteção dos dados pessoais, 

na forma da lei. 

Nesse contexto, conquanto o direito à privacidade emane do 

reconhecimento de que a personalidade individual merece ser 

protegida em todas as suas manifestações, a sua tutela não implica 
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a imposição de sigilo e a necessidade de autorização judicial 

quando se tratar de dados cadastrais, na medida em que 

constituem informações objetivas geralmente fornecidas pelo 

próprio usuário ou consumidor para efeito de registro da sua 

identificação, efetiva ou potencial, nos bancos de dados de 

pessoas jurídicas públicas e privadas. 

Ademais, a construção de uma sociedade livre e justa (CF/1988, 

art. 3º, I) está atrelada à criação de instrumentos para a 

concretização material da eficiência investigativa no manuseio de 

dados na esfera penal. Assim, o sigilo dos dados cadastrais 

expressamente enumerados pela norma impugnada deve ser 

relativizado em favor do interesse coletivo em solucionar, 

prevenir e reprimir os crimes de forma célere. 

Conforme a jurisprudência desta Corte, os dados cadastrais de 

posse das empresas de telefonia podem ser compartilhados pelos 

órgãos de persecução penal para fins de investigação criminal 

independentemente de autorização judicial, sem implicar 

desobediência ao direito à privacidade. 

Com base nesses e em outros entendimentos, o Plenário, por 

maioria, conheceu em parte da ação e, nessa extensão, a julgou 

improcedente para assentar a constitucionalidade do art. 17-B da 

Lei nº 9.613/1998, nos termos da tese anteriormente mencionada. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

III. O art. 19 da Lei de Contravenções Penais é constitucional 

 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1150.htm#acesso
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Informativo nº 1153 STF de 14 de outubro de 2024 

Processo 

STF. ARE 901.623/SP, relator Ministro Edson Fachin, redator do 

acórdão Ministro Alexandre de Moraes, julgamento virtual 

finalizado em 04.10.2024. 

Tema 

Por revelar interpretação mais adequada com os fins sociais da 

norma, o preceito incriminador descrito no art. 19 da Lei de 

Contravenções Penais (Decreto-Lei nº 3.688/1941) — até que 

sobrevenha disposição em contrário — possui plena 

aplicabilidade na hipótese de porte de arma branca, devendo o 

julgador orientar-se, no caso concreto, pelo contexto fático, pela 

intenção do agente e pelo potencial de lesividade do objeto (grau 

de potencialidade lesiva ou efetiva lesão ao bem jurídico 

protegido pela norma penal). 

Resumo 

O art. 19 da Lei de Contravenções penais permanece válido e é 

aplicável ao porte de arma branca, cuja potencialidade lesiva deve 

ser aferida com base nas circunstâncias do caso concreto, tendo 

em conta, inclusive, o elemento subjetivo do agente. 

Consulte o informativo clicando aqui.  

 

IV.  A Guarda Municipal pode realizar busca pessoal e domiciliar, caso presente justa 

causa de flagrante de tráfico de drogas 

 

Informativo nº 1153 STF de 14 de outubro de 2024 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1153.htm#penal
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Processo 
STF. RE 1.468.558/SP, relator Ministro Alexandre de Moraes, 

julgamento finalizado em 01.10.2024. 

Tema 
Guardas municipais e crime de tráfico de drogas: legalidade da prisão 

em flagrante e das buscas pessoal e domiciliar. 

Resumo 

Desde que existente a necessária justa causa, são válidas a busca 

pessoal e domiciliar realizadas pela Guarda Municipal quando 

configurada a situação de flagrante do crime de tráfico ilícito de 

entorpecentes. 

Informações de 

inteiro teor 

As Guardas Municipais desenvolvem atividade de segurança pública 

(CF/1988, art. 144, § 8º) essencial ao atendimento de necessidades 

inadiáveis da comunidade (CF/1988, art. 9º, § 1º), como a manutenção 

da ordem pública, da paz social e da incolumidade das pessoas e do 

patrimônio público, em especial de bens, serviços e instalações do 

município. 

Os agentes estatais devem nortear suas ações de modo motivado e 

com base em elementos probatórios mínimos capazes de indicar a 

ocorrência de situação de flagrante (CPP/1941, art. 301). Nesse 

contexto, a justa causa não exige a certeza da ocorrência de delito, 

mas fundadas razões a respeito, de modo que, uma vez existente, não 

há ilegalidade na prisão efetuada pela Guarda Municipal. 

Ademais, em se tratando do delito de tráfico de drogas praticado, em 

tese, nas modalidades “trazer consigo” e “ter em depósito”, a 

consumação se prolonga no tempo (crime permanente), motivo pelo 

qual a flagrância permite a busca domiciliar, independentemente da 

expedição de mandado judicial, quando presentes as fundadas razões 

de que em seu interior ocorre a prática de crime  
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Na espécie, a existência de justa causa para busca pessoal e domiciliar 

ocorreu após o acusado demonstrar nervosismo e dispensar uma 

sacola ao avistar os guardas municipais durante patrulhamento de 

rotina em local conhecido como ponto de tráfico de drogas. No 

interior da sacola descartada havia entorpecentes embalados prontos 

para a venda e, ao ser indagado sobre a existência de outras drogas, o 

acusado confirmou que guardava mais em sua casa, razão pela qual os 

guardas municipais se dirigiram até o local e encontraram grande 

quantidade de variados entorpecentes. 

Com base nesses e em outros entendimentos, a Primeira Turma, por 

maioria, negou provimento ao agravo interno para cassar o acórdão 

recorrido e reconhecer a legalidade da prisão em flagrante e das 

provas dela decorrentes, determinando, por consequência, o 

prosseguimento do processo. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

V. Lei estadual não pode criar o crime de incêndio no âmbito estadual. 

 

Informativo nº 1154 STF de 21 de outubro de 2024 

Processo 

STF. ADI 7.712 MC-Ref/GO, relator Ministro Gilmar Mendes, 

julgamento virtual finalizado em 11.10.2024. 

 

Tema Instituição do crime de incêndio no âmbito estadual. 

Resumo  É inconstitucional — por violar a competência privativa da União 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1153.htm#seguran%C3%A7a
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para legislar sobre direito penal e processual penal (CF/1988, art. 22, 

I) — norma estadual que cria responsabilização penal para a conduta 

de causar incêndio em florestas, matas e demais formas de vegetação 

no âmbito local e fixa hipótese de inafiançabilidade ao delito. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

VI.   A atribuição de natureza jurídica, para todos os fins, ao cargo de delegado de polícia é 

incompatível com o vínculo de subordinação ao governador do Estado estabelecido no art. 

144, § 6º, da CF/1988 

 

Informativo nº 1160 STF de 4 de dezembro de 2024 

Processo 

STF. ADI 7206, Relator(a): NUNES MARQUES, Tribunal Pleno, 

julgado em 13-10-2025, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n  

DIVULG 30-10-2025  PUBLIC 03-11-2025. 

Tema 
Delegados de polícia civil: enquadramento do cargo como carreira 

jurídica do estado para todos os efeitos. 

Resumo 

 CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. CONSTITUIÇÃO DO 

ESTADO DO PARÁ. EMENDA DE N. 46/2010. DELEGADO DE 

POLÍCIA CIVIL. ENQUADRAMENTO COMO CARREIRA 

JURÍDICA PARA TODOS OS EFEITOS. REGIME JURÍDICO DOS 

SERVIDORES PÚBLICOS. MODIFICAÇÃO. INICIATIVA 

PRIVATIVA DO GOVERNADOR (CF, ART. 61, § 1º, II, "C"). 

VÍCIO FORMAL. INCONSTITUCIONALIDADE. CARGO. 

SUBORDINAÇÃO AO CHEFE DO EXECUTIVO. MODELO 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1154.htm#Institui%C3%A7%C3%A3o
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ESTABELECIDO NO ART. 144 DA CF/1988. INOBSERVÂNCIA. 

PRINCÍPIO DA SIMETRIA. OFENSA. PEDIDO JULGADO 

PROCEDENTE. 1. A atribuição do status de carreira jurídica ao cargo 

de delegado de polícia implica alteração do regime jurídico desses 

servidores e afeta o exercício de competência típica do governador do 

Estado, a ensejar afronta à cláusula de reserva de iniciativa para dispor 

sobre os servidores públicos (CF/1988, art. 61, § 1º, II, “c”, extensível 

aos Estados-membros por força do art. 25 da Lei Maior). 2. O 

constituinte originário estabeleceu, em capítulo próprio e de forma 

categórica, as funções essenciais à justiça e à ordem jurídica 

(CF/1988, arts. 127 a 135), catalogando em seção específica os órgãos 

inseridos no sistema de segurança pública voltado à defesa do Estado 

e das instituições democráticas, entre os quais a polícia civil 

(CF/1988, art. 144, IV). 3. Ao versar sobre o tema segurança pública, 

a CF/1988 não garante autonomia ou independência às polícias, 

tampouco lhes confere as garantias outorgadas às carreiras jurídicas 

(CF/1988, arts. 95; 127, §§ 1º e 5º; e 134, §§ 1º e 4º). Antes, explicita 

a subordinação e a vinculação hierárquico-administrativa ao chefe do 

Executivo (CF/1988, art. 144, § 6º). 4. A atribuição de natureza 

jurídica, para todos os fins, ao cargo de delegado de polícia é 

incompatível com o vínculo de subordinação ao governador do Estado 

estabelecido no art. 144, § 6º, da CF/1988. 5. Pedido julgado 

procedente. 

Consulte o informativo clicando aqui. 

 

Florianópolis/SC, 25 de junho de 2026. 

Cristiano Léo Fabiani 

Delegado de Polícia – Coordenador da ASJUR 

Felipe Samir Ferreira Andrade 

https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo1160.htm
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